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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA – 
DENÚNCIA ACERCA DE IRREGULARIDADES NA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 - EXAME 
PRELIMINAR DA AUDITORIA - CONSTATAÇÃO DE 
INDÍCIOS DE POSSÍVEL PREJUÍZO ÀS ATIVIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO - PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
PARA SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
– DENÚNCIA PREJUDICADA – OBJETO CUSTEADO 
COM RECURSOS FEDERAIS – REMESSA DE CÓPIA 
DOS PRESENTES AUTOS À SECRETARIA DE 
CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO NA PARAÍBA (SECEX/PB) – COMUNICAÇÃO AO 
DENUNCIANTE ACERCA DA DECISÃO PROFERIDA –
ARQUIVAMENTO. 

AACCÓÓRRDDÃÃOO  AACC11  TTCC  0011994444  //  22001188  

RRREEELLL AAATTTÓÓÓRRRIIIOOO   

Tratam os presentes autos de denúncia formulada pelo Senhor MONALDO GODOI 
FERNANDES, Sócio Administrador da empresa MG & MP Serviços e Construções Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 14.865.714/0001-77, com PEDIDO DE CAUTELAR , em face da 
Prefeitura Municipal de Guarabira , apresentando supostas irregularidades na realização 
do procedimento licitatório referente à Tomada de Preços nº 006/2018 , cujo objeto diz 
respeito à contratação de empresa no ramo de construção civil para a Construção de Praça 
com Quadra Poliesportiva, conforme Contrato de Repasse nº 1030.610-69/2016. 

A Unidade Técnica de Instrução analisou a matéria (fls. 154/157) concluiu nos 
seguintes termos (in verbis): 
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Não foi solicitada a prévia oitiva ministerial, esperando o seu pronunciamento nesta 
oportunidade. 

Foram dispensadas as comunicações de estilo. 

É o Relatório. 

VVVOOOTTTOOO   DDDOOO   RRREEELLL AAATTTOOORRR   

Tendo em vista a presença maciça de recursos federais custeando o objeto do 
procedimento licitatório sob análise e visando evitar decisões conflitantes entre os órgãos 
de controle externo, o Relator Vota no sentido de que os integrantes da Primeira Câmara: 

1. CONHEÇAM DA DENÚNCIA objeto destes autos e DECLAREM-NA 
PREJUDICADA ; 

2. DETERMINEM a remessa de cópia deste caderno processual à Secretaria de 
Controle Externo do Tribunal de Contas da União na Paraíba – SECEX/PB , 
para comunicá-la acerca das falhas aqui noticiadas, solicitando-lhe a ciência a esta 
Corte de Contas, na hipótese de irregularidades que repercutam sobre os recursos 
municipais, a título de contrapartida; 
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3. COMUNIQUEM ao denunciante acerca da decisão que vier a ser proferida nestes 
autos; 

4. DETERMINEM o arquivamento dos presentes autos. 

É o Voto. 

DDDEEECCCIIISSSÃÃÃOOO   DDDAAA   PPPRRRIIIMMMEEEIIIRRRAAA   CCCÂÂÂMMMAAARRRAAA   

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  TC nº 13597/18; e 

CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 

CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 

ACORDAM os INTEGRANTES da PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUN AL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade de vot os, na Sessão desta data, 
de acordo com o Voto do Relator, em: 

1. CONHECER DA DENÚNCIA objeto destes autos e DECLA RÁ-LA 
PREJUDICADA; 

2. DETERMINAR a remessa de cópia deste caderno proc essual à Secretaria de 
Controle Externo do Tribunal de Contas da União na Paraíba – SECEX/PB, 
para comunicá-la acerca das falhas aqui noticiadas,  solicitando-lhe a ciência 
a esta Corte de Contas, na hipótese de irregularida des que repercutam sobre 
os recursos municipais, a título de contrapartida; 

3. COMUNICAR ao denunciante acerca da decisão ora p roferida nestes autos; 

4. DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 
Publique-se, intime-se e registre-se. 

Sala das Sessões do TCE-PB - Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa 
João Pessoa, 13 de setembro de 2018. 
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Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

19 de Setembro de 2018 às 09:07

Cons. Marcos Antonio da Costa Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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